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Lei Anticorrupção obriga 
empresários a agilizarem 
estruturas de Compliance

S
abe aquela empresa que en-
frenta difi culdades para ven-
der seu produto aos clientes 
por falta de uma estrutura de 

Compliance? Ou daquela outra que 
teve negado o acesso ao crédito pelo 
mesmo motivo? Apesar de fi ctícios, 
esses exemplos poderão ser evitados, 
na realidade, se for confi rmado o 
crescimento da demanda de empre-
sas por informações sobre a mon-
tagem de mecanismos de gerenciar 
riscos, registrado no ano anterior. 

Com exceção dos bancos, antes 
da vigência da Lei Anticorrupção e 
de sua regulamentação, os empre-
sários sequer sabiam a defi nição da 
palavra que tem origem no verbo 
em inglês to comply, que, em por-
tuguês, signifi ca agir de acordo com 
uma regra, estar em conformidade. 
Ao longo de 2015, entretanto, mes-
mo tímida, iniciou-se uma movimen-
tação com o objetivo de atender às 

exigências da legislação, relata Hen-
rique Saibro, do escritório Garrasta-
zu Advogados, de Porto Alegre. “A 
implantação de um único programa 
de Compliance representa, por si só, 
uma mudança de paradigma em um 
ambiente corporativo”, acrescenta. 
“E isso já está acontecendo.” 

Devido à crise econômica e po-
lítica, Saibro acredita que em 2016, 
no mundo corporativo, a prática da 
Compliance ainda não deve deslan-
char, o que considera temporário. 
“Assim que a economia estiver mais 
estabilizada, teremos um crescimen-
to signifi cativo na área”, prevê.

“As empresas estão preocupa-
das”, relata Cláudio Peixoto, da área 
de Serviços Forenses da KPMG. “O 
ano de 2014 foi dedicado pelos em-
presários ao conhecimento da Lei An-
ticorrupção”, diz. “A partir da prisão 
de executivos de grandes corpora-
ções, em novembro do mesmo ano, 
eles tomaram consciência de que as 
pessoas podem ir para a cadeia. Des-
de então, o interesse em atender às 
exigências da lei começou a sedimen-
tar-se”, informa.

Peixoto lembra que as penali-
dades previstas em lei são severas, 
podendo chegar até 20% do fatu-
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Exatamente dois anos 
após a aprovação da 
Lei n. 12.846/13 e 
um ano depois de sua 
regulamentação, as 
empresas começam a se 
mexer a fim de cumprir
as suas exigências 

No Brasil, ainda são 
poucas as empresas 
que absorveram 
a importância 
de se ter um 
departamento 
de Compliance 
capacitado e 
independente
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ramento bruto das empresas. Mas a 
questão é mais complexa, comple-
menta. “Além do aspecto legal, as 
empresas estão obrigadas a montar 
os programas de Compliance a fi m 
de resguardar-se na questão comer-
cial, nas relações com terceirizados 
ou fornecedores, os quais também 
devem dispor de estruturas de con-
formidade à lei”, indica. Outra de-
manda que justifi ca a estrutura de 
gerenciamento de riscos envolve o 
acesso ao crédito de bancos. “Esse 
aspecto também contribui para as 
empresas se mexerem no sentido de 
gerenciar seus riscos.”   

Além da mudança de cultura, a 
maior difi culdade para a implantação 
da estrutura exigida pela Lei Anticor-
rupção é o preço, que não é baixo, 
assinala Saibro. “O que parte do em-
presariado não sabe, contudo, é que 
não praticar Compliance, em longo 

prazo, acaba sendo mais dispendio-
so”, argumenta. 

As pequenas empresas, com 
fl uxo de caixa diminuto, são as que 
enfrentavam mais difi culdades, con-
forme Saibro. Entretanto, a partir da 
Portaria Conjunta nº 2.279/15, que 
tratou de regulamentar as medidas 
de integridade a serem adotadas 
pelas empresas de pequeno porte e 
microempresas, ele acredita que os 
pequenos empresários terão maio-
res facilidades para implantar tais 
práticas. “Isso porque são normas 
mais simples e com menor rigor for-
mal e, consequentemente, menos 
custosas”, explica.

“O ano de 2016 será o ano da 
empresa de médio porte aderir ao 
Compliance”, reforça Peixoto. “Nes-
se segmento, o programa pode ser 
mais enxuto, o que deve estimular a 
sua implantação”, conclui.

Cultura de gestão de riscos é incipiente no país
Decorridos dois anos desde a 

implantação da legislação, no Bra-
sil, muito pouco foi feito pelas em-
presas para se precaverem contra a 
corrupção. Pelo menos é o que se 
depreende das primeiras pesquisas 
sobre o tema. Concluída ao fi nal 
do terceiro trimestre do ano passa-
do, a pesquisa da KPMG, feita com 
200 empresas por meio de plata-
forma Web, revelou que 42% dos 
que responderam ao questionário 
ainda se encontram nos menores 
níveis de governança, sem progra-
ma de Compliance.

“O cenário ainda é pouco ma-

duro em gestão de riscos, com di-
versos desafi os a serem superados 
pelos executivos sêniores das em-
presas”, afi rma a área de Risk Con-
sulting da consultora. 

De acordo com os dados do 
levantamento, 12% das empresas 
consultadas não possuem infraes-
trutura de Compliance (não existe 
sequer programa de ética); 34% 
dispõem de infraestrutura mínima 
Programa de ética e Compliance 
proposto por meio de políticas); 
19% defi niram o estágio atual  
na função de monitoramento por 
grupo independente; 23% na fun-

ção de Compliance integrada com 
jurídico; e apenas 12% no estágio 
de alta performance. 

Sobre a existêcia de progra-
mas de ética e Compliance, 17% 
responderam não possuir Código 
de Ética, o que é considerado al-
tamente crítico para o sucesso do 
negócio. Entre as empresas pesqui-
sadas, 28% faturam por ano entre 
R$ 1 bilhão e R$ 5 bilhões; 25% 
acima de R$ 5 bilhões; 16% de 
R$ 301 milhões até R$ 1 bilhão; 
13% até R$ 90 milhões; 9% de 
R$ 91 milhões até R$ 300 milhões 
e 9% informação não divulgada.

Saibro: “A implantação de um 
único programa de Compliance, 
representa, por si só, uma 
mudança de paradigma”


